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Jogo criado na UFTM, em Uberaba, é registrado no
INPI como programa de computador 

Jogo Memorex - Foto: UFTM/Divulgação

Um jogo para treinamento cognitivo, desenvolvido
pelo laboratório do Núcleo de Avaliação Psicológica
e Investigações em Saúde (Napis) da Universidade
Federal do TriânguloMineiro (UFTM),em Uberaba,
foi registrado no Instituto Nacional de Propriedade
Industrial (INPI) como programa de computador.

O Memorex foi desenvolvido ao longo de dois anos
pela professora Sabrina Barroso, coordenadora do
Programa de Pós-Graduação em Psicologia da UF-
TM, e teve participação de quatro alunos da iniciação
científica. Segundo a professora, o trabalho foi fo-
mentadopela Fundação deAmparoàPesquisa do Es-
tado de Minas Gerais (Fapemig).

"O efeitodo registro do jogoégarantirqueaUFTM,a
Fapemig e eu tenhamos maior segurança em com-
partilhá-lo com a população brasileira e devolver a
essa população o fruto dos impostos pagos, que per-
mitem que a universidade pública exista", explicou.

Agora, a próxima etapa é verificar um domínio vir-
tual adequado para hospedaro jogoedisponibilizá-lo
gratuitamente para todos.

O Memorex

A ideia de criar o jogo surgiu a partir da linha de pes-
quisa da professora, que inclui instrumentos de ava-
liação e intervenção psicológica eneuropsicológica e
que é desenvolvida no Napis. O recurso foi liberado
em 2017, após o edital Universal 2015 da Fapemig.

O objetivo do Memorex é ajudar a manter ou me-
lhorar funções cognitivas, em especial percepção vi-
sual, memória e planejamento. O jogo segue a
tendência mundial de criação de formas de in-
tervenção com caráter lúdico para serem utilizadas

em locais remotos.

Professora Sabrina Barroso eo jogoMemorex - Foto:
UFTM/Divulgação

Ao longo de 2018 e 2019, foram realizados testes so-
bre o uso do jogo com 60 idosos, divididos em dois
grupos. Para permitir comparação, o jogo foi ins-
talado em computadores e celulares dos idosos, que
foram acompanhados durante três meses.

"Os resultados mostraram que, aqueles que jogaram,
melhoraram quanto à atenção, percepção visual, ve-
locidade para processar informações e melhoraram
um pouco menos quanto à memória. Além disso, to-
dos os idosos indicaram ter gostado de jogar. Es-
tamos seguindo com as análises dos resultados,
avaliando padrões de erros, padrões de jogabilidade,
entre outros, pra tentar refinar o potencial do jogo co-
mo forma de intervenção", explicou Sabrina.

Inicialmente, o público-alvo eram apenas idosos,
mas também acabou sendo adaptado para crianças,
podendo ser utilizado com qualquer população.

"Há um grupo na Universidade Federal de São João
del-Rei que está testando com crianças, dentro de um
protocolo de intervenção com jogos. Para usuários,
ele pode ser usado para entretenimento ou como in-
tervenção. Para pesquisadores, o jogo fornece re-
latórios de uso, tempo, erros, entre outros que podem
ser úteis para pesquisa", completou a pesquisadora.

Professora Sabrina Barroso, da UFTM, explica co-
mo funciona o jogo Memorex

O que aconteceu hoje, diretamente no seu e-mail
Obrigado! Você acaba de se inscrever na newsletter
Resumo do dia.
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Artigo: Tratamento contra a Covid-19 acessível a
todos 
OPINIÃO

Enquanto os países mais ricos do mundo concentram
seus esforços domésticos na luta contra o novo co-
ronavírus (Covid-19), a pandemia ameaça agora a
África e as populações mais vulneráveis do mundo,
das comunidades carentes no Brasil aos subúrbios de
Nova Deli. Populações marginalizadas estão ex-
postas à pandemia sem poderem dela se proteger. O
isolamento é impossível para aqueles que, para so-
breviver, têm de sair à rua.

As precárias condições de vida, incluindo a falta de
acesso à água e ao saneamento básico, a fragilidade
dos sistemas de saúde e a carência de equipamentos
básicos são fatores que, apesar da mobilização dos
governos, trarão dificuldades adicionais no en-
frentamento da pandemia. Isso sem mencionar o fato
de que, nessas circunstâncias, pessoas morrerão de
outras doenças mais difíceis de combater nestes tem-
pos de crise.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) soou o
alarme. Estamos numa corrida contra o tempo. Esta
corrida está absorvendo nossos recursos e energias,
mas não podemosnos esquecer das populações mais
vulneráveis, seja em São Paulo, Manaus, Maputo ou
Dacar.

O dever de solidariedade é, em primeiro lugar e aci-
ma de tudo, moral. É a humanidade no seu conjunto
que está sendo afetada e, num momento em que as
nossas sociedades prósperas redescobrem a im-
portância de cuidar do próximo, seria imoral aban-
donar os mais vulneráveis. Mas este dever moral é
também denosso interesse: face auma pandemia glo-
bal, só uma resposta global será eficiente a longo
prazo. Caso contrário, corremos o risco de novas on-
das da doença.

A ideia de que somente uma resposta global per-
mitiria acabar com pandemias levou, há 20 anos, à

criação de novas organizações, que foram ime-
diatamente mobilizadas face à emergência da Co-
vid-19: a Aliança Global de Vacinas (Gavi) está
intensificando suas campanhas; o Fundo Global de
Luta contra Aids, Tuberculose e Malária está per-
mitindo aos países utilizar uma parte das suas sub-
venções (14 bilhões de dólares nos próximos 3 anos)
para proteger as comunidades vulneráveis. A Uni-
taid, da qual o Brasil é membro fundador, está
apoiando projetos inovadores que promovem acesso
à saúde, bem como investindo em diagnósticos, tra-
tamentos e instrumentos de triagem e novas fer-
ramentas para doenças respiratórias.

Mas é necessário ir além. O modelo clássico de as-
sistência, embora indispensável, não será suficiente.
Estão surgindo novas iniciativas, todaselas úteis. Te-
mos de nos preparar também para o momentoem que
os tratamentos e as vacinas estarão disponíveis. Mas
estes tratamentos e vacinas, é importante frisar, terão
de ser acessíveis a todos, em todos os lugares e ao
mesmo tempo.

Estamos lançando um apelo à comunidade in-
ternacional. Não podemos esperar que o tratamento
esteja disponível nos países do Norte, para somente
depois negociar o acesso para os do Sul, como tem si-
do no caso da Aids. As circunstâncias excepcionais
da pandemia de Covid-19 exigem uma resposta ex-
cepcional. O Acordo Sobre os Aspectos dos Direitos
de Propriedade Intelectual Relacionados ao Co-
mércio (TRIPS, 1995) e as disposições da De-
claração de Doha (2001) permitem que os Estados
utilizem uma licença para produzir tratamentos, par-
ticularmente no caso de uma pandemia.

Devemos nos inspirar nisso e darmos um passo
adiante. Solicitamos que os governos e instituições
que atualmente financiam ou contribuem para o de-
senvolvimento demedicamentos, vacinas ou tec-
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nologias para combater a Covid-19 incluam nos seus
contratos com a indústria, logo de início, o princípio
da partilha de patentes, por motivos de emergência.

A ideia é simples: uma vez que o dinheiro público es-
tá sendo investidomaciçamente para encontrar tra-
tamentos o mais rápido possível, para enfrentar uma
pandemia que ameaça todo o planeta, os Estados de-
vem propor em troca que as empresas entreguem
suas licenças sem limitação geográfica a uma es-
trutura que garanta a produção em massa de
tratamentos eficazes e seguros, e que facilite o acesso
a todos. O investimento público deve ter uma con-
trapartida: preços baixos, em todos os lugares.

Não se trata de uma utopia. Há dez anos, a Unitaid
criou o "Medicines Patent Pool" (MPP), uma or-
ganização que permite às empresas farmacêuticas
cederem voluntariamente os seus direitos de pro-
priedade intelectual. Este mecanismo tornou pos-
sível a produção de genéricos que tratam dezenas de
milhões de pessoas em todo o mundo. Graças ao MP-
P, por exemplo, um tratamento anual contra
HIV/AIDS cust menos de US$ 70 na África, en-
quanto custa mais de US$10 mil na Europa ou nos
Estados Unidos.

No entanto, foi necessário esperar quase dez anos en-
tre o surgimento dostratamentos nos países do Norte
e a sua disponibilidade nos países em de-
senvolvimento. Face ao Covid-19, temos que agir
imediatamente para que todos, em todos os lugares,
tenham acesso a tratamentos ao mesmo tempo.Seria
inédito. Mas alguns países como a Alemanha, o Chi-
le, a Austrália e o Canadá já tomaram medidas que
lhes permitem avançar nessa direção. Algumas em-
presas também estariam dispostas a fornecer suas li-
cenças para uso livre.

A comunidade internacional, no seu conjunto, deve
inovar e avançar num espírito de solidariedade. Ape-
lamos aos governos do G20, às organizações in-
ternacionais, à Organização Mundial da Saúde, que
se empenhem nesse âmbito. O mundo precisa do
compromisso de todos para erradicar a Covid-19 e
salvar vidas. No Brasil e no mundo tudo.

Marisol Touraine é presidente do Conselho de Ad-
ministração da Unitaid-ONU e foi ministra da Saúde
daFrança, Jorge Alberto CostaeSilva épresidenteda
Academia Nacional de Medicina, professor da
PUC-Rio e foi diretor da Organização Mundial da
Saúde
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Coronavírus, a marca de uma época 

Foto: Cesar Lopes/PMPA Imagem: PIxabay Edifício do Banco Central do Brasil (BCB) / Crédito: Beto Nociti/BCB 

Foto: Cesar Lopes/PMPA Imagem: PIxabay

 Edifício do Banco Central do Brasil (BCB) / Crédito: Beto Nociti/BCB 

relacionadas à pandemia, como, por exemplo, a ne-
cessidade de proteção de dados de pacientes e a pa-
tenteabilidade de tecnologias e invenções que visam
ao combate ao vírus. No entanto, percebe-se que não
são só essas áreas relacionadas à propriedade in-
telectual que estão em voga. Ao redor do mundo, di-
versos players do mercado têm procurado obter
registros de marca para os termos "coronavírus",
"COVID-19" eoutros relacionados aofenômeno glo-
bal.

A partir de uma simples análise do banco de dados da
Organização Mundial da Propriedade Intelectual
(OMPI), vê-se que, desde o início de fevereiro de
2020 até a presente data, mais de 40 pedidos de re-
gistro contendo uma dessas expressões foram de-
positados. No Brasil, por sua vez, há somente um
pedido de registro para o termo "Coronavírus" pu-
blicado até o momento, conforme se verifica na base
de dados do Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI).

Dessa forma, indaga-se: é possível registrar o termo
"Coronavírus" ou outros ligados à pandemia como
marca? O presente artigo tem como finalidade con-
tribuir para o debatedessa questão epontuar aspectos
jurídicos relevantes para tal análise. Para tanto, ne-
cessário endereçar, ainda que de forma breve, qual é
o escopo de proteção conferido por um registro de
marca e quais são as funções que a marca exerce (ou
deve exercer).

No Brasil, a marca é regulada pela Lei 9.279/96 (Lei
da Propriedade Industrial - LPI), que dispõe que so-
mente os sinais distintivos visualmente perceptíveis
são passíveisde registro (Art. 122, LPI). Viaderegra,
a proteção é obtida por meio da concessão do registro
expedido pelo órgão competente, o INPI (Art. 129,
LPI), e abrange todo o território nacional.

Em decorrência desse título conferido pelo INPI, o
titular adquire exclusividade sobre a marca, podendo
proibir o uso, sem autorização ou consentimento, do
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sinal marcário por terceiros. Apesar disso, é im-
portante ressaltar que nem toda marca pode ser re-
gistrada e que a proteção decorrente de um registro
não é irrestrita.

O motivo por trás disso é justamente o fato de que, ao
se conceder uma marca, é conferido um monopólio
do sinal - que, embora imaterial, não deixa de ser um
ativo patrimonial - para uma empresa ou indivíduo,
representando uma verdadeira exceção ao princípio
constitucional da livre concorrência, previsto no Art.
170, IV, da Constituição Federal.

Nesse sentido, ao estabelecer restrições à re-
gistrabilidade de determinados sinais, o legislador
impede a concessão de tal monopólio em casos que
não o justificam. Para tanto, o Art. 124 da LPI elenca
uma série de situações em que o pedido de registro
deverá ser negado pelo INPI, que, muitas vezes, es-
tão intrinsecamente relacionadas às funções da mar-
ca propriamente ditas.

As marcas desempenham vários e simultâneos pa-
péis.Paraalémdesimplesmente identificaro produto
ou serviço, amarca tem como uma das principais fun-
ções a de distinguir os produtos ou serviços de uma
empresa dos demais existentes no mercado , con-
forme se depreende da leitura do Art. 123, I da LPI.
Ademais, uma marca visa, igualmente, a atestar a ori-
gem e a qualidade do produto ou serviço

Deste modo, por meio da criação de uma marca e do
respectivobranding (seu conceito, seus valores) ées-
tabelecida uma relação de confiança (em termos de
qualidade e reputação, por exemplo) entre o con-
sumidor de um determinado produto ou serviço, por
um lado, e a empresa produtora ou prestadora do ser-
viço, por outro

Tendo tais considerações em vista, passemos a ana-
lisar a possibilidade de alguns pedidos de registro
mencionados (referentes ao termo "coronavírus" e a
outros ligados à doença) serem concedidos.

Numa primeira hipótese, caso a marca seja de-
positada para classe de produtos e serviços re-
lacionados à saúde, o inciso XVIII do Art. 124, que
veda o registro de termo técnico utilizado na ciência
para a identificação de produto ou serviço re-
lacionado, seria um potencial obstáculo à concessão
do registro.

Ademais, é possível que o órgão competente (no caso
do Brasil, o INPI) entenda que, independentemente
da classe, o sinal seja de uso comum e careça de dis-
tintividade, não sendo, então, passível de registro, de
acordo com o Art. 124, VI, LPI. Isso porque o termo
"coronavírus" já foi, de certo modo, vulgarizado por
conta da atual pandemia que assola o mundo, uma
vez que o impacta das mais diversas formas.

Não obstante, deve-se cogitardasituaçãoem queo si-
nal em análise conte com outros elementos, e não so-
mente com o termo "coronavírus". Nesses casos,
conforme prega a melhor doutrina sobre o assunto ,
será necessário analisar o sinal como um todo, por
seu conjunto, a fim de determinar se o mesmo é dis-
tintivo , tendo sempre em conta a classe e a es-
pecificação reivindicadas.

Vejamos, por exemplo, o pedido de registro já de-
positado perante o INPI, o qual visa assinalar o co-
mércio de desinfetantes e preparações
farmacêuticas. Em tal caso, a marca conta somente
com o termo "Coronavírus"enãopossui qualquer ou-
tro elemento, nominativo ou visual, o que permite
concluirqueamarcapossui umgraudedistintividade
baixo.

É provável que o INPI, ao analisar o pedido men-
cionado, venha a indeferi-lo pelos seguintes mo-
tivos: (i) o sinal é comum ou vulgar, sobretudo
considerando a classe aplicada e respectiva es-
pecificação; (ii) o sinal é um termo técnica da área
científica; e (iii) o sinal não é distintivo e, portanto,
não cumpre com as funções principais da marca - ou
seja, por meio de tal marca, não fica claro para o con-
sumidor a origem do produto e, por consequência, a
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sua qualidade e distintividade comparada a dos de-
mais existentes.

Em outro exemplo, o pedido de marca pode ser ne-
gado por outros motivos, vide pedido de registro fei-
to nos Estados Unidos para a marca "FXCK
CORONAVIRUS". Apesar de o termo "FXCK" não
existir no dicionário da língua inglesa, é fácil e rápida
a associação de tal sequência de letras com a ex-
pressão "FUCK", que é uma palavra de baixo calão
no idioma inglês. Caso tivesse sido depositado no
Brasil, seria possível ao INPI negar o registro por ser
contrário à moral e aos bons costumes (tal proibição
se encontra no Art. 124, III, LPI).

Ainda, a rejeição do pedido pode decorrer do risco de
confusão ou associação com marca alheia já re-
gistrada, hipótese prevista no Art. 124, XIX, LPI.
Afinal, em determinadas classes de produtos ou ser-
viços, algumas empresas já consolidaram o uso de
termo contido na expressão "coronavírus". Assim é
que, a princípio, seriam baixas as chances de êxito de
um pedido para a marca nominativa "coronavírus" a
identificar cervejas ou chuveiros, diante das marcas
já existentes para as duchas "Corona" a para a ho-
mônima cerveja "Corona".

Conclui-se da breve análise acima, portanto, que
muitos casos similares, de pedidos que venham a ser
depositados no Brasil, provavelmente serão in-
deferidos pelo INPI, pelo fato de tais sinaisnão cum-
prirem com o papel essencial de uma marca (o de
identificação deorigem, baseado em sua carga dedis-
tintividade) e, consequentemente, por serem vistos
como sinais meramente descritivos, comuns ou, in-
clusive, vulgares, já que a repercussão do assunto
banalizou o uso dos termos nas mais diversas áreas
de atividades comerciais.

É certo que, como já mencionado, a análise deverá
sempre avaliar amarcacomo umtodo- considerando
o conjunto de seus elementos - o que poderá levar o
INPI a conceder alguns pedidos de registro que con-

tenham a expressão "Coronavírus" ou "corona", por
exemplo, principalmente em circunstâncias futuras,
em que a pandemia não esteja no centro das atenções.
Exemploeloquente dessa possibilidadeéaexistência
de diversos registros perante o INPI para marcas que
utilizam o termo "gripe".

De toda forma, ao requerente ou, eventualmente, ao
titular de uma marca contendo algum desses termos,
não deve ser dada a (errônea) expectativa de que o
mesmo terá o direito de uso exclusivo de tais sinais,
pois o baixo graudedistintividadedessas marcas pro-
vavelmente resultará em registros para sinais que po-
derão ser considerados como "fracos" e que deverão
suportar o ônus de coexistir, de forma harmônica,
com outras marcas que contenham a mesma ex-
pressão.

- - - - - - - - - - - - - - - - - - -
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